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CONCURSO PÚBLICO

010. PROVA ESCRITA
AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO (DIPE)

Especialidade: DIREITO
(OPÇÃO: 004)

 � Você recebeu este caderno contendo 2 temas de estudo de caso.
 � Confira seus dados impressos na capa deste caderno.
 � Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum problema, 

informe ao fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.
 � Assine apenas no local indicado na capa; qualquer identificação ou marca feita pelo candidato no corpo deste caderno, que 

possa permitir sua identificação, acarretará a atribuição de nota zero à prova.
 � Redija os textos definitivos com caneta de tinta preta. Os rascunhos não serão considerados na correção. A ilegibilidade da 

letra acarretará prejuízo à nota do candidato.
 � A duração da prova é de 4 horas, já incluído o tempo para a transcrição dos textos definitivos.
 � Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 2 horas do início da prova.
 � Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua prova 

e assine o termo respectivo.
 � Ao sair, você entregará ao fiscal este caderno.
 � Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

AGUARDE A ORDEM DO FISCAL PARA ABRIR ESTE CADERNO.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG

AUSENTE

USO EXCLUSIVO DO FISCAL

Assinatura do candidato



NÃO ESCREVA NESTA PÁGINA
Confidencial até o momento da aplicação.

TCSP2501 03010002



NÃO ESCREVA NESTA PÁGINA
Confidencial até o momento da aplicação.

TCSP2501 03010003

CONCURSO PÚBLICO

010. PROVA ESCRITA
AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO (DIPE)

Especialidade: DIREITO
(OPÇÃO: 004)
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NÃO ASSINE ESTA FOLHA

NÃO ESCREVA NESTE ESPAÇO

TCSP2501 03010004



5 TCSP2501/010-PrEscrita-EstudoCasoConfidencial até o momento da aplicação.

NÃO ASSINE ESTA FOLHA

ESTUDO DE CASO 1

Considere que o Estado X celebrou com a empresa Y contrato de parceria público-privada destinado à implantação de uma 
linha de metrô. O contrato foi executado regularmente durante três anos, período em que tanto o poder público quanto a 
empresa privada realizaram elevados investimentos para o cumprimento do cronograma contratual. Após esse período, a 
empresa Y passou a informar ao poder público que enfrentava dificuldades para obter recursos junto a instituições finan-
ceiras, em razão do aumento repentino das taxas de juros globais, circunstância que, segundo alegava, comprometia a 
sustentabilidade econômico-financeira do projeto.
Diante das dificuldades de financiamento e dos consequentes atrasos no cumprimento do cronograma, o poder público 
passou a aplicar sanções pecuniárias à concessionária e instaurou processo administrativo destinado à declaração da 
caducidade da concessão.
Antes da conclusão do processo administrativo, a empresa Y informou ao poder concedente que estava em negociação 
com a empresa Z para a transferência do contrato. A empresa Z assumiria a posição contratual até então ocupada pela 
empresa Y e daria continuidade à execução do objeto nas condições originalmente pactuadas, ressalvado o prazo contra-
tual, cuja prorrogação seria necessária para viabilizar a conclusão do projeto.

Com base na situação hipotética apresentada, nas disposições da Lei no 8.987/1995 e na jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, analise a questão, especialmente, à luz do caráter intuitu personae dos contratos administrativos e 
responda fundamentadamente:

A transferência do contrato de concessão é juridicamente admissível? Em caso positivo, quais pressupostos devem ser 
observados para a sua validade?

NÃO ESCREVA NESTE ESPAÇO

TCSP2501 03010005
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NÃO ASSINE ESTA FOLHA

Os rascunhos não serão considerados na correção.
ESTUDO DE CASO 1

TCSP2501 03010006
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Texto definitivo
ESTUDO DE CASO 1

TCSP2501 03010007
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NÃO ASSINE ESTA FOLHA

NÃO ESCREVA NESTE ESPAÇO

TCSP2501 03010008
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NÃO ASSINE ESTA FOLHA

NÃO ESCREVA NESTE ESPAÇO

ESTUDO DE CASO 2

Durante auditoria, o auditor estadual identificou que, no último ano do mandato do Governador, foram empenhadas des-
pesas para execução de contrato de tecnologia e contrato de aquisição de bens, parte das quais somente seria paga 
no exercício seguinte. Os bens adquiridos já haviam sido entregues, mas não haviam sido pagos, enquanto o contrato 
de tecnologia apresentava execução parcial. Ao analisar a disponibilidade financeira, o auditor constatou que o Estado 
possuía recursos em caixa, mas parcela significativa desses valores estava vinculada a fundos e despesas específicas.
A secretaria justificou que a existência de saldo global positivo em caixa seria suficiente para demonstrar capacidade finan-
ceira para suportar as obrigações futuras. Alegou, ainda, que os empenhos regularmente emitidos poderiam ser inscritos 
em restos a pagar ao final do exercício, independentemente da existência de recursos suficientes para cada obrigação.
Em exame preliminar, o auditor constatou que parte das despesas não poderia ser integralmente cumprida até o encerra-
mento do mandato e que algumas parcelas seriam exigíveis no exercício subsequente. Também verificou que os registros 
contábeis não permitiam identificar, de maneira individualizada, a parcela das disponibilidades vinculadas a determinados 
órgãos, fundos e despesas obrigatórias.

Na condição de auditor estadual, elabore análise fundamentada sobre a situação apresentada, abordando:

a)	 os critérios que devem ser utilizados para avaliar a disponibilidade de caixa;

b)	 a suposição de que seja possível a inscrição das despesas não pagas em restos a pagar, explicando como poderia ser 
feita e sua classificação;

c)	 os limites impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal no final do mandato.

Adote: ao redigir sua resposta, indique a letra correspondente ao item que está sendo analisado.

TCSP2501 03010009
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NÃO ASSINE ESTA FOLHA

RASCUNHO

Os rascunhos não serão considerados na correção.
ESTUDO DE CASO 2

NÃO ESCREVA NESTE ESPAÇO

TCSP2501 03010010
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NÃO ASSINE ESTA FOLHA

ESTUDO DE CASO 2

NÃO ESCREVA NESTE ESPAÇO

Texto definitivo

TCSP2501 03010011
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TCSP2501 03010012


